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O artigo aborda a política pública de educação in-
clusiva implementada no Brasil nos últimos anos, 
sob a égide da exclusão. O recorte da investigação 
alcança aspectos emergentes das interações gestor 
- professor – aluno – pais – conhecimento com foco 
na educação básica de pessoas com deficiência (s), 
em instituições de Educação Especial e de Educa-
ção Inclusiva, públicas e particulares, no período de 
2002 a 2004, com suas implicações na formação de 
professor. Nas instituições identifica a convivência 
de estigmas, mecanismos de defesa e preconceitos, 
com marco teórico fundado em Freud (1995), Gay 
(1999), Amaral (1994) e Goffman (1988). Conclui 
denunciando a manipulação, o domínio das institui-
ções que detêm o poder com padrões de normalida-
de e indicando a necessidade da ação organizada da 
sociedade civil para retomar o controle dessas prá-
ticas, cobrando a aplicação das políticas inclusivas, 
radicalizando seus próprios discursos. Trata da con-
dição humana, da luta concreta pela superação da 
cultura do sofrimento em favor da felicidade de cada 
homem.
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ABSTRACT
The article discusses the public policy of inclusive 
education implemented in Brazil in recent years, 
under the aegis of exclusion. The clipping of the 
investigation reaches emerging aspects of interac-
tions manager - teacher - student - parents - know-
ledge focusing on basic education of persons with 
disability(s) in institutions of Special Education 
and Inclusive Education, public and private, in the 
period from 2002 to 2004, with implications for 
teacher training. In institutions identifies the co-
existence of stigmas, prejudices and defense me-
chanisms, with a theoretical framework founded 
on Freud (1995), Gay (1999), Amaral (1994) and 
Goffman (1988). Concludes denouncing the mani-
pulation, the domain of institutions that hold po-
wer with normal standards and indicating the need 
for organized civil society action to regain control 
of these practices, demanding the implementation 
of inclusive policies, radicalizing his own speeches. 
This is the human condition, the concrete struggle 
for overcoming the culture of suffering in favor of 
happiness of each man.
KEY WORDS
Special Education. Inclusive Education. Stigmata. De-
fense mechanisms. Prejudices.
RESUMEN
El artículo analiza la política pública de educación 
inclusiva aplicada en Brasil en los últimos años, bajo 
la égida de la exclusión. El recorte de la investiga-
ción alcanza aspectos emergentes de las interac-
ciones director - profesor - alumno - padres - co-
nocimiento con énfasis en la educación básica de 
personas con discapacidad (es) en instituciones de 
Educación Especial y de Educación Inclusiva, públi-
cas y privadas, en el período de 2002 a 2004, con sus 
implicaciones en la formación del profesor. En las 
instituciones identifica la coexistencia de estigmas, 
prejuicios y mecanismos de defensa, con un marco 
teórico fundado en Freud (1995), Gay (1999), Ama-
ral (1994) y Goffman (1988). Concluye denunciando 
la manipulación, el dominio de las instituciones que 
detienen el poder con los estándares de normalidad, 
lo que indica la necesidad de una acción organizada 
de la sociedad civil para recuperar el control de esas 
prácticas, exigiendo la implementación de políticas 
inclusivas, radicalizando sus propios discursos. Trata 
de la condición humana, de la lucha concreta para 
superación de la cultura del sufrimiento en favor de 
la felicidad de cada hombre.
PALABRAS CLAVE
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Mecanismos de Defensa. Prejuicios.
1 INTRODUÇÃO
Este artigo é fruto de pesquisas e reflexões de-
senvolvidas por uma pedagoga e uma psicóloga do 
Grupo de Pesquisa em Políticas Públicas, Gestão So-
cioeducacional e Formação de Professor da Univer-
sidade Tiradentes – Sergipe, ambas com experiência 
na educação básica e na educação superior, inclusi-
ve com atuação junto à Educação Especial em secre-
tarias de educação (estadual e municipal). 
A temática abordada é a política pública de edu-
cação inclusiva implementada pelo Estado Brasilei-
ro nos últimos anos, mantidas as relações sociais 
instaladas sob a égide da exclusão. O recorte da 
investigação alcança aspectos emergentes das in-
terações gestor - professor – aluno – pais – conhe-
cimento, com foco na educação básica de pessoas 
com deficiência (s), em instituições de Educação 
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Especial e de Educação Inclusiva, públicas e par-
ticulares, no período de 2002 a 2004. Situamo-nos 
aqui no espaço intraescolar por considerá-lo lócus 
privilegiado na busca de indicadores da efetivida-
de dessa política pública, com suas implicações na 
formação de professor.
Desde os anos noventa do século XX, os movi-
mentos sociais têm reivindicado direitos e assegu-
rado conquistas no combate às discriminações nas 
áreas da saúde, do trabalho, da educação – em es-
pecial de grupos excluídos historicamente, como 
negros, índios, mulheres, alunos de escola pública e 
pessoas com deficiência, dentre outros - desencade-
ando debates cada vez mais amplos sobre políticas 
inclusivas e ações afirmativas. 
Sob o ponto de vista da sociologia da educação, 
podemos afirmar que não houve mudança nas duas 
últimas décadas em relação à educação, entendida 
como amplo e contínuo processo de socialização da 
cultura historicamente acumulada e como desen-
volvimento do potencial de seus cidadãos. Castro 
(2009) demonstra que nessas décadas deu-se ape-
nas a ampliação do acesso da população à parte da 
educação infantil, contemplando as pré-escolas e, 
não na mesma progressão, as creches. Ocorreu a 
universalização do acesso ao ensino fundamental, 
sem repercussão na superação das desigualdades 
sociais instaladas, da insuficiência e desigualdade 
de desempenho, que permanecem interferindo na 
conclusão do ensino fundamental e do médio, por-
tanto, da educação básica, continuando problemá-
tico o acesso ao ensino médio e à educação supe-
rior (ainda privilégios de poucos). Acirraram-se as 
desigualdades regionais, onerando drasticamente o 
Nordeste e os segmentos mais pobres da população. 
Trata-se assim de uma permanente desigualdade 
que está, ao longo dos anos, a plasmar o contexto 
da educação brasileira e a cobrar a responsabilida-
de, primeiramente, do poder público, mas também 
da sociedade em geral e de cada um dos cidadãos 
em particular. 
O norte deste artigo é a crença na função so-
cial da escola que, embora reproduza concepções 
vigentes, é capaz de, pela mediação dos profissio-
nais da educação, contribuir para a transformação 
social. Por essa razão, sua trajetória teórico-meto-
dológica tem como ponto de partida uma discus-
são da amplitude da política de inclusão em rela-
ção aos diversos grupos excluídos, apresentando 
em seguida uma pesquisa de campo, de natureza 
qualitativa, descritiva, realizada em instituições 
educacionais que atuam na educação básica de 
pessoas com deficiência (s), setor que, contradito-
riamente, tem gerado muita polêmica e resistên-
cia em relação à inclusão.  
O objetivo da investigação é caracterizar como as 
instituições educacionais (in) viabilizam a política 
de inclusão através de relações de convivência en-
tre alunos com e sem deficiência (s) e de que forma 
gestores, professores e pais interagem e vivenciam a 
segregação e/ou a inclusão. Após revisão da literatu-
ra, observações e entrevistas realizadas no período 
de 2002 a 2004, reconstruímos categorias de aná-
lise, como: estigmas, preconceitos e mecanismos 
de defesa (negação, superproteção e projeção), que 
emergem como resistência nas relações interpesso-
ais entre os ditos “normais” em relação às pessoas 
com deficiência (s). 
Justificamos o foco nas instituições por reconhe-
cermos que são elas que acionam e controlam o indi-
víduo em sociedade, determinando-o, delimitando-o, 
incluindo-o ou excluindo-o, razão pela qual contem-
plamos escolas com propostas segregativas e/ou in-
clusivas voltadas à educação de pessoas com defici-
ência (s), em uma das capitais do nordeste do país, 
vanguarda do movimento inclusivo, não identificadas 
neste artigo. Dentro de cada instituição, foram entre-
vistados e observados alunos com e sem deficiência 
(s), diretores, professores e pais de alunos, o que des-
velou o controle que aciona as regras, normas e valo-
res de condutas, na sua maioria estereotipada a partir 
de preconceitos, estigmas e mecanismos de defesa.  
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A tese aqui defendida é que somos, todos, pes-
soas muito especiais e que a substantiva política de 
inclusão educacional haverá de contemplar todos 
os cidadãos, penetrar todas as salas de aulas e al-
cançar cada criança, pré-adolescente, adolescente, 
jovem, adulto e idoso, com a ampla e eficaz sociali-
zação da cultura, independentemente das diferen-
ças que assinalam a condição humana e daquelas 
impostas pelo modo concreto de produção da exis-
tência dos sujeitos.
2 CONVIVÊNCIA COM ESTIGMAS, MECANISMOS 
DE DEFESA E PRECONCEITOS NAS INSTITUIÇÕES
No percurso da investigação teórica houve a ne-
cessidade de uma abordagem sobre o funcionamen-
to das instituições frente às relações vivenciadas no 
âmbito da educação inclusiva. Tornou-se imprescindí-
vel uma ampla compreensão de como se estruturou 
a sociedade, sob o olhar psicanalítico. A psicanálise 
nos convida a observar as origens da civilização e o 
caminho que ela desenvolveu, indagando qual a trilha 
que nos resta, a exemplo de Freud (1927).
No processo de desenvolvimento da civilização, 
foi imposta ao homem a renúncia ao princípio do 
prazer para que assim houvesse produção. Os ins-
tintos de autopreservação do ego, princípio de re-
alidade, substituem o princípio do prazer, embora 
o princípio do prazer não abandone o objetivo de 
satisfação. O que ocorre é um adiamento da satis-
fação e a tolerância por esse adiamento, pelo des-
prazer, como uma fase no percurso para se chegar 
ao prazer. Adia-se o prazer em prol da vida em so-
ciedade, abre-se mão dos instintos para que assim 
possa emergir a cultura, a ordem, as instituições. 
Assim, implanta-se a ordem como função de faci-
litação da vida em comunidade e para proteger-se 
contra os impulsos hostis dos homens, uma vez 
que estes podem destruir as criações humanas, 
tudo que foi criado pela tecnologia, pela ciência 
e utilizá-las para o seu próprio aniquilamento. O 
homem não consegue viver isolado e a vida em so-
ciedade lhe cobra pesado fardo, como demonstra 
Freud (1927), em detrimento do propósito de feli-
cidade, que seria a falta de sofrimento. Esse é o 
desconforto do impasse da civilização, gerador de 
neuroses: abolição da felicidade exigida, em favor 
da sociedade em prol dos ideais da cultura. Expli-
ca Freud (1930, p.84):
Como vemos, o que decide o propósito da vida é 
simplesmente o programa do princípio do prazer. Esse 
princípio domina o funcionamento do aparelho psí-
quico desde o início. Não pode haver dúvida sobre a 
eficácia, ainda que seu programa encontre em desa-
cordo com o mundo inteiro, tanto com o macrocosmo 
quanto com o microcosmo. Não há possibilidade algu-
ma de ele ser executado, todas as normas do universo 
são-lhe contrárias. Ficamos inclinados a dizer que a 
intenção de que o homem seja feliz não se acha inclu-
ída no plano da criação.
Nesse sentido, os neuróticos, por não tolerarem a 
frustração imposta pela sociedade, buscam formas de 
satisfações substitutivas para si que resultam em so-
frimentos, dificuldades e mal-estar nos relacionamen-
tos; para se proteger do sofrimento que pode emergir 
dos relacionamentos humanos, a medida de defesa é 
o isolamento; afastam-se das pessoas; distanciando-
-se, criando barreiras. A civilização acaba por ser re-
sultante das imperfeições, das maneiras culturais que 
foram desenvolvidas, da exploração de uma minoria 
sobre uma maioria. “Fica-se assim com a impressão 
de que a civilização é algo que foi imposto a uma 
maioria resistente por uma minoria que compreendeu 
como obter posse dos meios de poder e coerção [...]” 
(FREUD,1927, p. 16).
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Comungamos do questionamento de Freud (1921) 
sobre o que mantém o elo entre os membros de um 
grupo, além do racional interesse próprio. A resposta 
encontra-se na psicologia social uma vez que, na vida 
mental do indivíduo, o Outro entra como ideal, objeto, 
auxiliar e adversário. Este Outro é instaurado a partir 
da estrutura mental do indivíduo, no desenvolvimento 
da personalidade. O indivíduo tem a necessidade de 
direcionar sempre as atitudes para um outro que se 
encontra instaurado em sua realidade psíquica. As-
sim, trabalhar com a psicologia individual implica a 
psicologia social. A psicanálise nos ensina que, des-
de o nascimento, a criança fica exposta a uma série 
de influências de todas as pessoas à sua volta, que se 
ampliam e diversificam durante a infância. À medida 
que ela vai-se desenvolvendo, fica sujeita à modela-
ção por meio do encorajamento e da desvalorização, 
do elogio e da censura, do exemplo invejável ou desa-
gradável dos outros. O desenvolvimento da persona-
lidade, os sintomas neuróticos e os conflitos centra-
dos nos sentimentos de amor e de ódio resultam de 
formações de compromisso entre impulsos internos e 
pressões externas. 
Torna-se impossível pesquisar a vida interior sem 
recorrer ao mundo externo, uma vez que ao estudar-
mos a vida mental do sujeito há sempre algo mais 
inserido: um modelo, um objeto. Os fenômenos so-
ciais emergem desde o início nas relações do sujeito 
estabelecidas com os pais e irmãos. Essas relações 
consolidadas justificarão as transferências que depo-
sitaremos na convivência com outras pessoas durante 
toda a vida.
O processo mental consciente atua como resultan-
te do nosso inconsciente, que acaba por comandar as 
nossas ações, o tempo todo. Temos assim o procedi-
mento de nossas ações, atitudes e, por detrás dessas 
causas secretas, existem outras mais secretas ainda 
que fogem à nossa observação. Os grupos unem-se 
através das relações transferenciais imbuídas de iden-
tificação, carregadas de um elo emocional, resultados 
de um modelo que se originou na infância. Nas rela-
ções emerge a figura dos líderes; formam-se grupos 
que, sob a influência de um líder, são capazes de ele-
vadas realizações, construções, desprendimento e de-
voção a um ideal. Quando esse elo emocional afrouxa, 
surge a desintegração dos grupos. (GAY, 1999, p. 371)
No processo de desenvolvimento da história da 
civilização, destaca-se a exploração do trabalho sob 
o lema da coerção. O resultado tem sido a revolta, a 
indignação dos grupos pelo grau de insatisfação sofri-
da, gerada pelas intensas explorações do trabalho hu-
mano sem a mínima satisfação, resultando assim os 
defeitos nos regulamentos culturais, falhas, levando 
a uma sociedade amargurada, vingativa e inacessível. 
É de se esperar que essas classes oprimidas desenvol-
vam uma intensa hostilidade para com a sociedade. 
Com um número tão grande de participantes insatis-
feitos, a revolta para a libertação da exploração im-
posta por uma minoria é a resposta esperada, talvez 
pela via da tecnologia, como analisa Gay (1999).
Por certo, gostaríamos de ver surgir uma sociedade 
mais justa, com gerações novas, líderes desinteressa-
dos, atuando como educadores das gerações futuras, 
de importância indiscutível para a sociedade humana. 
Entendemos que a educação do futuro deve promover 
a inteligência, utilizar os conhecimentos existentes 
e identificar as falsas racionalidades. Concordamos 
com Morin (2001) quando propõe o favorecimento 
da aptidão natural da mente em formular e resolver 
problemas essenciais, estimulando e despertando o 
livre exercício da curiosidade, que se encontra mais 
expandida e mais viva durante a infância, adolescên-
cia e que, frequentemente, é extinta pela instrução. 
A segregação na educação escolar das pessoas 
com deficiência (s) vem sendo praticada há séculos 
pelas instituições. Há atitudes políticas sedimenta-
das no controle dessa questão que resistem ao ensino 
inclusivo e que persistem na vivência segregativa das 
pessoas com deficiência (s). Na análise do percurso 
da educação especial, verificamos a emergência de 
uma preocupação de parte dos governantes, provo-
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cada por pais e educadores da área, sobre a inserção 
das pessoas com deficiência (s), uma vez que acredi-
tavam que elas careciam de potencial acadêmico para 
desenvolverem-se, embora possuidoras de uma moral 
subversiva que cria sérios obstáculos ao desenvolvi-
mento do ensino regular. 
Surge, assim, o ensino segregado da educação 
especial: seja através de instituições de educação 
especial seja via classes especiais, com altos in-
vestimentos na especialização de professores para 
atender unicamente a esse segmento da população. 
Os professores do ensino regular não se acham ca-
pacitados para atender alunos com deficiência (s). 
Foi assim que emergiu a educação especial, não por 
razões humanitárias, mas baseada no controle e 
fundada no objetivo de garantir que as pessoas com 
deficiência (s), vistas como indivíduos com influên-
cias subversivas, fossem contidas e indesejadas nas 
salas de aulas do ensino regular. 
Ainda hoje verificamos a dificuldade de supe-
ração, o que nos permite falar de uma resistência 
ao ensino inclusivo, comprovado pela desproporção 
entre o aumento acentuado de crianças identifica-
das como pessoas com “deficiência” no seu dia a 
dia e o aumento mínimo de pessoas com deficiên-
cia (s) que são encaminhadas ao ensino inclusivo. 
Também constatamos atualmente ações de insti-
tuições educacionais que se declaram inclusivas e, 
na prática, voltam-se para o controle e a estigma-
tização das pessoas com deficiência (s). A escola, 
como instituição social, tem progressivamente ten-
tado enquadrar cada indivíduo às necessidades da 
sociedade, estabelecendo quais os alunos que lhe 
interessam e praticado a inclusão e/ou a exclusão, 
intensificando a estruturação do exercício das in-
teligências e estimulando a competitividade com o 
objetivo de inserir cada indivíduo nas diversas fun-
ções de prestações de serviços úteis à ordem socio-
econômica estabelecida. Trata-se do arbítrio sobre 
vidas: quais as que são dignas de serem vividas nes-
ta sociedade?
A inclusão de que falamos implica mais que a fu-
são do ensino regular com o especial; não é junção, 
justaposição ou agregação de uma modalidade à ou-
tra, até porque a escola regular é excludente também 
com os alunos ditos normais, porque os preconceitos 
são muitos e não se limitam às pessoas com deficiên-
cia (s). Falamos de algo mais que o processo de fundir, 
esse que, por si, já significaria incorporar elementos 
distintos para se criar uma nova estrutura, na qual são 
extintos os elementos iniciais. Não podemos continu-
ar a ignorar os efeitos da segregação. Em uma socie-
dade cada vez mais diversificada, a vivência inclusiva 
forma os alunos para a convivência com os outros, 
todos diferentes uns dos outros, inclusive alguns com 
deficiência (s). Segregar os alunos com deficiência 
(s) em escolas ou classes especiais implica impedir 
essa socialização benéfica para todos os alunos com 
e sem deficiência (s), sob a marca destrutiva da into-
lerância. As práticas segregacionistas surtiram efei-
tos esmagadores junto às pessoas com deficiência (s), 
às escolas e à sociedade em geral. Com a filosofia de 
que estariam em melhores condições e sob proteção 
em ambientes segregados, distanciados do resto da 
sociedade, só se fortaleceram os preconceitos, os es-
tigmas e os mecanismos de defesa (mito das classes 
“homogêneas”).
Em tese, a proposta de inclusão oferece a todos 
os alunos uma oportunidade mais justa ao satisfazer 
às necessidades educacionais via sistema da edu-
cação regular. Embora haja obstáculos à implemen-
tação da escola inclusiva, a história mais recente já 
evidencia que temos avançado rumo a uma educa-
ção mais ampla, com a prática de vivências cada vez 
mais inclusivas. A ampliação do sistema inclusivo 
tem proporcionado o distanciamento da segregação, 
transformando a educação especial e a educação 
regular em um sistema único, estabelecendo passos 
para o fim gradual de práticas educacionais exclu-
dentes, que sempre estiveram presentes também na 
escola dita regular. Na vivência inclusiva, os alunos 
aprendem a respeitar as diferenças e os direitos de 
todos como cidadãos, de modo a elucidar que o exer-
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cício da cidadania começa a ocorrer a partir do res-
peito ao espaço a que todos tenham acesso. Desse 
modo, corroboramos o estabelecido na Declaração 
de Salamanca (UNESCO, 1994).
O movimento chamado “inclusão” no âmbito da 
educação especial visa quebrar as barreiras exis-
tentes entre pessoas com deficiências e a socieda-
de pela interação via escolarização dos alunos com 
deficiência (s) com alunos ditos “normais”. Abrange 
o trabalho de alunos com deficiência (s) e alunos 
ditos “normais”; alunos com deficiência (s), esco-
la regular e educador; alunos com deficiência (s), 
escola e família. A inclusão reforça o exercício da 
concepção de que as diferenças devem ser aceitas 
e respeitadas, destituindo, sem dúvida, as experi-
ências do passado.
Stainback e Stainback (1999) afirmam ser pre-
ciso destituir a imposição feita pelo sistema edu-
cacional de que alunos com deficiência (s) neces-
sitam lutar pelo direito de participar da educação 
regular. É inadmissível que pesquisadores, estu-
diosos tenham que provar a competência e a ca-
pacidade dos alunos com deficiência (s), enquanto 
outros alunos têm passagem garantida, só por não 
carregarem o rótulo de “deficiente”. Nenhum aluno 
deveria necessitar de um mero teste ou de compro-
vações de pesquisas, demonstrando competências 
e potenciais dos alunos com deficiência (s), para 
que possa ter acesso à educação regular. A escola 
é exemplo na sociedade, inclusive quando quebra 
tabus e regras preconceituosas, incluindo a todos, 
minando a sociedade com valores universais de res-
peito e cooperação, justiça e dignidade.
Os esforços de reestruturação do sistema edu-
cacional na perspectiva inclusiva têm conduzido a 
questionamentos que foram trabalhados no presen-
te estudo, entre eles: Como as instituições segrega-
tivas e inclusivas têm vivenciado as relações com as 
pessoas com deficiência (s)? Como estão sendo vi-
venciadas as dificuldades que surgem no cotidiano 
escolar? Para a psicanálise, em geral, não admiti-
mos e não temos noção das nossas próprias reações 
e em que estas se fundamentam. Frequentemente 
damos uma explicação meramente racional. E o que 
constantemente ocorre? A origem das reações, das 
atitudes e ações do sujeito está contida no incons-
ciente com uma carga emocional imensa. O nosso 
consciente é comandado o tempo todo pelo incons-
ciente (FREUD, 1926).
Os mecanismos de defesa emergem como pro-
teção ao nosso eu; diante de uma pressão que gera 
ansiedade e tensão, o funcionamento psíquico 
busca uma solução carregada de mecanismos de 
defesa, como afirmam Fadiman & Frager (1986) e 
Amaral (1994), a exemplo da negação, da superpro-
teção e da projeção, que podem também emergir 
revestidos de preconceitos e estigmas, de acordo 
com Goffman, (1988). São exemplos das reações 
que o funcionamento psíquico opera para manter 
o equilíbrio intrapsíquico, eliminando a tensão, a 
ansiedade, a insegurança, o medo, a angústia etc., 
condutas defensivas emergentes no cotidiano dos 
sujeitos (GAY, 1999). 
O mecanismo psíquico funciona de tal forma que, 
diante de uma ameaça, tensão ou pressão, há uma pre-
dominância do emocional sobre o racional. Com isso, 
as relações estabelecidas estão imbuídas de relações 
transferenciais, ou seja: o indivíduo transfere para o 
outro relações estabelecidas outrora, de forma cons-
ciente ou, na maioria dos casos, inconscientemente. 
Essas relações estão mergulhadas nas emoções (rai-
va, medo, repulsa, tristeza, perda etc.), por sua vez, 
geradoras de ansiedade e angústia. Na experiência 
profissional cotidiana observam-se, frequentemente, 
pessoas ditas “normais” que acabam por gerar ações e 
comportamentos discriminatórios dirigidos a um alvo 
específico: as pessoas com deficiência (s). É o que de-
monstra Amaral (1994).
O sujeito busca uma maneira de se proteger ao 
fugir do problema, ansiedade que se defronta com 
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duas saídas: enfrentar a realidade ou fugir do pro-
blema, o que implica encontrar, como válvula de 
escape, mecanismos de defesa como negação, su-
perproteção e projeção, trabalhados na pesquisa 
em sua dimensão afetivo-emocional, considerando 
o universo emocional dos profissionais, pais e alu-
nos frente à deficiência. Percebemos a relevância 
da atuação do inconsciente e nos questionamos: 
estão os profissionais e os pais conscientes de tal 
mecanismo? 
3 FUNDAMENTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS DA 
PESQUISA DE CAMPO
Os dados obtidos foram analisados sob a iluminação 
das categorias: estigma, preconceito e mecanismos de 
defesa (negação, superproteção e projeção), aborda-
das teoricamente e reconstruídas no plano empírico. 
Tratou-se de pesquisa de campo, de caráter descritivo, 
com abordagem qualitativa, que aponta para o recru-
descimento de mecanismos de excludência da educa-
ção brasileira, não obstante a proclamada política de 
educação inclusiva. Sua referência objetiva imediata 
são as relações interpessoais de educadores, gestores, 
pais e alunos que vivenciam esses processos, com as 
respectivas representações.
Fundamentamo-nos metodologicamente na con-
cepção dialética da sociedade e de suas instituições 
para tentar decifrar a segregação e a inclusão escolar, 
desnudando a estrutura oculta das instituições edu-
cacionais e, dessa forma, construir um conhecimento 
que já se inicie pela resistência ao senso comum e aos 
estereótipos. Nosso pressuposto é o de que a realidade 
social dessas instituições é fruto da ação humana inse-
rida numa totalidade concreta, sempre em movimento, 
marcada por contradições, assumindo uma atitude de 
distanciamento e estranhamento diante do conhecido, 
familiar ou daquilo que no cotidiano das instituições é 
tido, de certa maneira, como “natural”. Tentamos infe-
rir, a partir das evidências constatadas, sobre o grau de 
atuação do inconsciente, dos mecanismos de defesa 
(negação, superproteção e projeção) que emergem nas 
interações cotidianas dessas pessoas, dos estigmas e 
preconceitos de pais e professores, em relação às pes-
soas com deficiência (s), de modo a caracterizar os res-
pectivos cotidianos escolares nessas instituições.
Embora sem efetuar uma mesoabordagem às insti-
tuições, temos por premissa que a raiz do elevado grau 
de excludência no sistema educacional que se propõe a 
fazer a educação inclusiva, no âmbito das práticas insti-
tucionais, encontra-se na própria sociedade de classes, 
da qual o principal avalista é o Estado. Como reflexo des-
sa realidade nas instituições educacionais, constatamos 
que aí se confrontam forças do progresso humano com 
as forças conservadoras, o que evidencia a relevância 
deste estudo. Tratamos aqui da política de educação 
inclusiva assumida pelo governo brasileiro e da defesa 
concreta da educação como direito humano de todo ci-
dadão, processo de socialização/apropriação da cultura, 
desenvolvimento e humanização pessoal e social. Veri-
ficamos que, na prática institucional, há uma explícita 
resistência dos agentes educativos ao processo de inclu-
são e uma persistência da segregação tradicionalmente 
arraigada na cultura da educação especial.
Apesar da pujante exclusão social nas décadas de 
1980 e 1990, a revisão da literatura elucida que nesse 
período a sociedade foi, gradativamente, modificando-
-se, para aceitar as pessoas com deficiência (s), possi-
bilitando o meio favorável para o desenvolvimento de 
suas potencialidades. A partir daí, emergiram as pro-
postas de inclusão, limitadas, de início, à dicotomia de-
ficientes versus normais, ensejando uma estruturação 
de aprendizagem cognitiva e emocional superior aos 
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que se encontram nas escolas especiais (segregativas), 
uma vez que as pessoas com deficiência (s) que estão 
nesse processo segregativo pouco ou quase nada se 
têm modificado na direção da sua amplitude humana 
e cidadã (sua condição humana tem sido desconsidera-
da), o que é confirmado por Mantoan (1998).
Falamos das escolas especiais que tem, na prática, a 
proposta de adaptação do aluno com deficiência (s) para 
inseri-lo no meio e acabam por enfatizar suas incapacida-
des. Não percebem o potencial que ele possui para desen-
volver-se, estigmatizando-o, conduzindo-o a um nível de 
simples adestramento das funções psicomotoras. A Psi-
cologia já demonstrou que toda criança necessita, além 
da estimulação do ambiente familiar, de uma escola que 
estimule suas capacidades latentes, proporcione oportu-
nidades de trocas significativas e desafios crescentes. 
Os procedimentos metodológicos utilizados para 
investigar as práticas institucionais de vivência segre-
gativa e/ou inclusiva, com foco em sujeitos com defici-
ência (s), a partir das relações interpessoais com pes-
soas ditas “normais”, bem como pontuar as resistências 
que emergem nos respectivos contextos, levaram-nos à 
seguinte categorização na análise dos dados: Estigma, 
Preconceito e Mecanismos de Defesa (Negação, Super-
proteção e Projeção). Nessa perspectiva escolhemos o 
enfoque no cotidiano escolar para a análise dos efei-
tos segregativos e inclusivos, entendendo o cotidiano 
como um espaço em que se veicula a transmissão de 
valores e ideologias que emergem nas interações e 
contradições das relações sociais em que se estrutura 
a escola, sendo um lócus onde também se faz a história 
dos sujeitos e das instituições, com suas contradições. 
Na busca das respostas aos questionamentos, es-
colhemos como técnica de abordagem a entrevista se-
miestruturada, por ser dotada de suficiente flexibilidade 
para que se estabeleçam as interações do entrevistador 
com os sujeitos, com as devidas adaptações. O método 
etnográfico, com seus pressupostos, foi a inspiração 
metodológica, razão pela qual ao lado das entrevistas 
desenvolvemos observações nas diferentes instituições 
abordadas, com a anuência prévia de todas as direções 
e docentes, mediante Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido. Optamos também por observações diretas 
e registros cursivos diante da especificidade do nosso 
objeto de estudo, os quais nos permitiram contato direto 
com as práticas e perspectivas dos sujeitos envolvidos 
na pesquisa e facilitaram a análise dos dados no con-
fronto entre a linguagem falada verbal e a linguagem 
não verbal, confirmando-se o descrito por Ludke e André 
(1986). 
As entrevistas com representantes de instituições 
que vivenciam o processo segregativo, bem como das 
que vivenciam o processo inclusivo, foram fundamen-
tais para nortear a busca de respostas à questão básica 
da investigação: como essas instituições estabelecem 
as relações com os alunos com deficiência (s) e de que 
forma elas percebem os resultados, tanto da segrega-
ção quanto da inclusão? Nesse sentido, foram decisi-
vas as entrevistas com os professores atuantes nas vi-
vências segregativas e/ou inclusivas, uma vez que eles 
interagem diretamente com os alunos. Questionamos 
sobre possíveis dificuldades em seus desempenhos e 
no estabelecimento de relações com os alunos com de-
ficiência (s), reunindo assim os fragmentos da vivência 
prática, analisando-os à luz das propostas teóricas e 
dos objetivos específicos da investigação. 
A abordagem aos pais dos alunos com deficiência (s) 
realizou-se mediante o relato voluntário das experiências, 
o que nos permitiu a descoberta das suas expectativas 
da segregação e/ou da inclusão. Pela própria natureza 
da pesquisa, recolhemos também depoimentos de alu-
nos com e sem deficiência (s). Através das entrevistas, 
ouvimos alguns alunos com deficiência (s): como eles 
vivenciam e percebem a sua realidade. Aos alunos ditos 
“normais” indagamos sobre seus contatos com as pessoas 
com deficiência (s). Ambos os tipos de aluno aqui desta-
cados foram também observados em suas relações com 
os colegas, com os professores; as observações diretas 
ocorreram nas instituições de vivência segregativa e na-
quelas de vivência dita inclusiva, considerado o contexto 
sócio educacional em que estão inseridos. 
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A população abordada foi constituída por trinta e 
seis (36) sujeitos, conforme Quadro 0. Tanto as institui-
ções quanto os sujeitos abordados tiveram sua identifi-
cação preservada, sendo atribuídos códigos numéricos 
para as primeiras e códigos alfabéticos para as pes-
soas, respeitando-os através do anonimato, conforme 
respectivos Termos de Consentimento Livre e Esclare-
cido assinados.
Vê-se nesse Quadro que o universo da pesquisa 
constituiu-se de sete (7) instituições, nas quais entre-
vistamos um total de 6 diretores acerca do como traba-
lham com os alunos com deficiência (s) e quais as ex-
pectativas em relação a eles. Paralelamente, com seu 
consentimento explícito, observamos como cada ins-
tituição propõe o espaço para a educação (projeto pe-
dagógico em curso), o que algumas instituições foram 
mais resistentes (Instituições 3 e 4). A Instituição 3 não 
permitiu as entrevistas com os alunos e determinou um 
professor para ser entrevistado. Já a Instituição 4 sele-
cionou os professores e os alunos a serem ouvidos. 
Foram 12 os professores entrevistados, também 
com explícita anuência, dentre os quais três traba-
lham com o processo da vivência segregativa e 9 com 
o ensino inclusivo. A seleção dos professores ocorreu 
de acordo com a série dos alunos com deficiência (s) 
entrevistados. Dessa forma, entrevistamos o aluno e o 
professor que o acompanhava no seu desenvolvimen-
to pedagógico. Durante as entrevistas com os profes-
sores, buscamos conhecer suas dificuldades docentes 
e como vivenciam o processo educacional em relação 
às pessoas com deficiência (s). Nesse processo de 
abordagem via entrevistas, oito mães foram ouvidas, 
dentre as quais duas tinham filhos com deficiência (s) 
matriculados na Instituição um; duas na Instituição 
cinco; duas na Instituição seis e duas na Instituição 
sete. Durante essas entrevistas, ouvimos a experiên-
cia dos pais em relação ao fato de terem um filho com 
deficiência (s), dentro de todo o contexto proposto da 
pesquisa e como estabelecem suas relações com seus 
filhos. A população abordada contemplou sujeitos de 
diferentes camadas sociais.
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Ainda foram entrevistados e observados nove 
alunos de ambos os sexos, com deficiência (s), entre 
crianças e adolescentes de 10 a 19 anos de idade, cur-
sando séries variadas de 2ª; 5ª; 7ª e 8ª (cabe salientar 
que nesse período ainda não estava instituído o ensino 
fundamental de nove anos). A princípio, procuramos 
uniformizar a amostra em termos das séries cursadas 
pelos alunos. Contudo, algumas instituições não per-
mitiram entrevistas com os alunos (como foi o caso 
da instituição 3) e outras ainda determinavam o aluno 
que seria entrevistado, a exemplo da instituição qua-
tro, que não permitiu abertura para um maior contato, 
bem como impossibilitou um número maior de alunos 
entrevistados. Conseguimos, em contextos inclusivos, 
entrevistar apenas um (1) aluno sem deficiência (s). 
As entrevistas foram realizadas através de conver-
sas informais durante o recreio, das quais todos os alu-
nos queriam participar. Somando-se a essas entrevis-
tas, tivemos também as observações, que foram feitas 
nos contatos informais e na sala de aula. Defrontamo-
-nos claramente com as questões sociais e observamos 
como estão estabelecidas as relações no dia a dia dos 
alunos, entendendo que o homem participa na vida co-
tidiana com todos os aspectos de sua individualidade, 
de sua personalidade, emergindo, dessa forma, o esta-
belecimento de suas relações interpessoais. 
As instituições abordadas seguem caracteri-
zadas no Quadro 2, a partir das concepções peda-
gógicas identificadas na fase de coleta de dados. 
Regem-se por princípios teórico-práticos heterogê-
neos, diversificando-se desde as instituições que 
trabalham com o sócio interacionismo, como é o 
caso da Instituição cinco, até instituições indefini-
das pela ausência de um planejamento, direciona-
mento educacional e pedagógico, em relação aos 
fundamentos da educação que desenvolvem, como 
é o caso das Instituições um, seis e sete. No Quadro 
três são mapeadas, por instituição, as categorias de 
análise que funcionaram também como critérios de 
seleção e interpretação do volumoso material obti-
do: estigmas, mecanismos de defesa (negação, su-
perproteção e projeção) e preconceitos. 
QUADRO 2 - Caracterização das Instituições Abordadas Segundo Representações dos Sujeitos
IDENTIFICAÇÃO CARACTERIZAÇÃO PEDAGÓGICA
Instituição 1 Instituição filantrópica de proposta segregativa, porém 
tem como objetivo a intervenção prática de inserção das 
pessoas com deficiência (s) no mercado de trabalho. 
Desenvolve trabalhos artesanais com os alunos, além 
da parte pedagógica, envolvendo os pais.
Instituição 2 Entidade pública estadual com proposta segregativa. 
Afirma não seguir uma determinada linha filosófica ou 
pedagógica e presta apoio aos professores que enfren-
tam as dificuldades dos alunos com deficiência (s) em 
relação à aprendizagem.
Instituição 3 Instituição privada com proposta inclusiva baseada nas 
teorias construtivistas. Promove educação continuada 
como capacitação para os professores, preparando-os 
para a inclusão.
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Instituição 4 Instituição privada que tem a proposta de ensino inclu-
sivo, baseada nas teorias humanistas.
Instituição 5 Instituição privada com vivência inclusiva, tendo como 
pressuposto teórico e filosófico a teoria sócio interacio-
nista, priorizando o contexto sócio-histórico como tam-
bém a interação humana, não levando em consideração 
o que a sociedade considera “normal” ou “patológico”.
Instituição 6 Instituição pública estadual que tem como proposta o 
ensino segregativo em algumas séries (1ª à 4ª série) 
e em outras séries propõe o ensino inclusivo (ensino 
fundamental: 5ª à 8ª série). Não adota qualquer linha 
pedagógica.
Instituição 7 Instituição filantrópica de vivência segregativa, sem 
embasamento teórico. Volta-se, além da parte peda-
gógica, para o despertar e o desenvolver de alguma 
habilidade nos alunos com deficiência (s). Para tanto, a 
escola utiliza as oficinas de artesanato.
FONTE: Entrevistas dos Diretores das Instituições  (2002)
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FONTE: Sujeitos Abordados na Pesquisa  (2002/2004)
O Quadro 3 traz à tona a realidade contraditória da pro-
blemática estudada. Todas as cinco categorias de análise 
foram registradas em duas instituições (1 e 4), a primeira 
de natureza filantrópica, com proposta segregativa e a 
segunda, da rede privada, com proposta inclusiva, respec-
tivamente. Por outro lado, destacamos que as instituições 
que tiveram menos registros dessas categorias (2, 5 e 7) 
integram as redes pública estadual, privada e filantrópica 
de ensino, respectivamente, sendo que a instituição cinco 
desenvolve uma proposta pedagógica inclusiva. Nas de-
mais instituições (3 e 6) as categorias incidem em blocos 
de quatro das cinco aqui reconstruídas. 
Sua leitura na vertical elucida ser o preconceito a 
categoria que marcou presença em todas as institui-
ções abordadas (100%), independentemente da rede 
de subordinação administrativa e do tipo de proposta 
educacional (segregativa ou inclusiva). É importante 
apurar a análise qualitativa de modo a identificar o 
segmento e o modelo pedagógico, que manifestaram 
maior carga de preconceitos, até para reorientar as 
políticas e/ou respectivas estratégias. Esse dado re-
vela o peso dos preconceitos incorporados ao longo 
dos anos em relação às pessoas com deficiência (s) 
– como endemoniados, doentes, loucos, incômodos 
cristãos, incapazes, vidas não dignas etc. – cristaliza-
dos e repassados de geração para geração, que tem 
acompanhado a evolução de paradigmas nessa área: 
desde a segregação, avançando parcialmente pela via 
da integração e aproximando-se hoje da inclusão. 
A categoria menos registrada foi a superproteção, 
mecanismo de defesa que se concentrou nos depoimen-
tos de pais de alunos com deficiência (s), alcançando 
57,1% das instituições. Em nenhum caso percebemos a 
superproteção nas direções ou no corpo docente. O me-
canismo de defesa da negação incidiu em 85,7% das ins-
tituições. As demais categorias, o estigma e o mecanis-
mo de defesa da projeção, registraram-se em 71,4% das 
instituições abordadas. Essa incidência das categorias 
estudadas nas práticas e representações dos agentes 
educacionais já é um forte indicativo do grau de desafio 
que a política de inclusão enfrenta. Esse é seu pano de 
fundo que lhe desafia continuamente. 
Os detalhes de cada instituição educacional tra-
balhada, com recortes de falas e observações dos su-
jeitos, que ajudam a desnudar o enigma da inclusão 
na sociedade excludente, apontando os estigmas, 
os mecanismos de defesa e os preconceitos impreg-
nados na cultura institucional, serão objeto de outra 
comunicação. 
Interfaces Científicas - Educação • Aracaju • V.01 • N.02 • p. 9-27 • fev. 2013
• 22 •
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os sujeitos abordados revelaram suas percepções 
e ideias, assim como lembranças, com suas implica-
ções, dando um contributo ímpar ao estudo; daí nosso 
integral respeito a cada um, a garantia ética do abso-
luto anonimato e o compromisso da devolutiva. Traba-
lhamos com sua subjetividade, com a clareza de que 
a cada vez que trazemos à memória determinadas re-
presentações, novas sensações emergem no momento 
presente, com a invasão do passado atuando sobre as 
percepções atuais. Entendemos também que as lem-
branças associam-se à memória coletiva que se acu-
mula em toda a trajetória de evolução paradigmática 
da sociedade. 
Como pesquisadoras, sofremos rebuliço em nossas 
convicções a respeito da inclusão enquanto tentáva-
mos proporcionar aos sujeitos uma releitura de suas 
práticas via atuais representações; como professoras 
que somos, reconhecíamo-nos continuamente no obje-
to de estudo. A relação dialética sujeito-objeto na pes-
quisa foi intensa: muito ouvimos e vimos nas relações 
intraescolares; aprendemos na prática sobre a política 
de inclusão em curso. Nossas inferências são tentati-
vas de respostas provisórias, construídas na intersub-
jetividade de pesquisadores e sujeitos da investigação, 
com suas respectivas circunstâncias, considerado o 
contexto social determinado pelo excludente modo ca-
pitalista de produção da existência. 
Nas instituições, além das barreiras arquitetôni-
cas, curriculares e atitudinais à efetiva inclusão dos 
alunos com deficiência (s), caracteriza as relações 
que aí se desenvolvem um ambiente, aparentemente 
enigmático e pesado, que logo se desvela como mar-
cado por angústia, insegurança e medo, sentimentos 
que encobrem a resistência à inclusão e os preconcei-
tos, impregnados em todos os segmentos, em alguns 
casos de modo explícito, tanto no seio de propostas 
segregativas quanto nas inclusivas, o que, em princí-
pio, parece paradoxal.
Essa situação está evidenciada no Quadro 3: 
as cinco categorias de análise que se apresentam 
como restritivas à efetividade da política de edu-
cação inclusiva incidiram todas elas tanto em uma 
instituição segregativa quanto em uma instituição 
inclusiva, a primeira filantrópica e a segunda priva-
da (instituições 1 e 4). Constatamos a incidência de 
quatro (4) dessas categorias na instituição pública 
estadual em que conviviam as propostas segregativa 
e inclusiva (instituição 6), assim como em uma esco-
la inclusiva da rede particular (instituição 3). As que 
tiveram menos registros dessas restrições (três) fo-
ram: uma instituição inclusiva da rede particular de 
ensino (instituição 5), uma escola pública estadual 
segregativa (instituição 2) e uma instituição filantró-
pica segregativa (instituição 6).
Quando considerados esses dados apenas na pers-
pectiva quantitativa, a perplexidade poderá emergir, o 
que só se esclarece com a retomada da análise qua-
litativa, considerada cada instituição de per si, cada 
segmento da comunidade escolar em particular e a 
natureza dos preconceitos expostos. Ao olhar apurado 
desnuda-se, no emaranhado de interações, um saldo 
positivo favorável à Instituição cinco, da rede particular 
de ensino, com proposta inclusiva.
Sendo a inclusão declarada política pública do 
governo federal e estadual, em tese, representa a 
vontade do Estado (incluindo a sociedade civil, se-
gundo visão ampliada de Estado), traduz-se em pro-
gramas de ação governamental, é informada por 
valores e ideias neoliberais ou liberais modernas da 
cidadania que se dirigem aos públicos escolares jun-
to aos quais é implementada pelos profissionais da 
educação, imersos em densa gama de preconceitos, 
estigmas e mecanismos de defesa. A rede pública 
não se destacou positivamente, nem mesmo na Ins-
tituição 6 em que convivem as duas propostas anta-
gônicas: segregativa e inclusiva.
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Enveredamos no campo da educação inclusiva que, 
historicamente, tem sido negada à população, talvez 
pelo ângulo mais sensível: a convivência de alunos 
com e sem deficiência (s). Trouxemos à tona o silencia-
do dessa política, a economia de afetos que na prática 
a sustenta, a abundância de preconceitos, estigmas 
e estereótipos, visando sua humanização e uma nova 
dinâmica pedagógica. Que possamos todos repensar e 
readministrar nossas atitudes em relação ao outro, em 
nome da genericidade que nos une, independentemen-
te das particularidades que nos diferenciam!
Nesse sentido, a atual política de inclusão defron-
ta-se com dois desafios nas instituições: a carga ideo-
lógica (uma vez que sua proposta é desenvolver-se com 
a manutenção das relações instituídas sob a égide da 
exclusão) e os mecanismos psíquicos do inconsciente 
presentes nos pais e em cada agente educacional (não 
devidamente trabalhados na formação docente). A for-
mação de professores, tanto a inicial quanto a continu-
ada, não tem contemplado o estudo do inconsciente, 
dos mecanismos de defesa e da identidade. Gestores, 
professores e pais têm dificuldades de lidar com seu 
próprio inconsciente e de trabalhar com uma pedago-
gia inclusiva, no que a constituição de equipes multi-
disciplinares nas unidades escolares poderá ajudar a 
assumir esse desafio.
A pesquisa desenvolvida nessas sete instituições 
que propõem vivências segregativas e/ou inclusivas 
aponta para a premente necessidade de ampliação da 
conscientização de diretores, professores, pais de alu-
nos, enfim, de toda a sociedade, a partir desse saber 
recém-construído sob estigmas, preconceitos e meca-
nismos de defesa (negação, superproteção e projeção) 
que emergem como resistências nas relações interpes-
soais das ditas pessoas “normais” para com aquelas 
que são diferentes, especialmente quando apresentam 
deficiência (s). 
Sabemos que trazemos aqui à tona reflexões sobre 
uma crise real, que se acirra no campo pedagógico e 
psicológico, alcançando o universo subterrâneo do 
inconsciente, que precede e vem acompanhando a im-
plantação da política pública de educação inclusiva. 
Enquanto persistirem na sociedade paradigmas pre-
conceituosos, o lugar das pessoas com deficiência (s) 
é e será sempre de aprisionamento e isolamento como 
ser humano, logo, um lugar à margem. De fato, para a 
educação e vida digna de pessoas com deficiência (s), 
impõe-se que a sociedade as respeite e supere o estado 
de alienação a que lhes tem reduzido.
Evidenciou-se que os estigmas, preconceitos e me-
canismos de defesa (negação, superproteção e proje-
ção) são categorias manipuladas pelos envolvidos no 
processo educacional segregativo e/ou inclusivo, de 
modo que as instituições escolares impedem o desen-
volvimento das potencialidades das pessoas com defi-
ciência (s), negligenciando na formação humana e no 
aperfeiçoamento da função social da escola, no senti-
do de garantir a ampla socialização da cultura acumu-
lada, com educação de qualidade para todos, seja qual 
for sua condição física, mental, socioeconômica, racial 
e de credo religioso.
Os estigmas estiveram presentes em 71,4% das 
instituições abordadas; os 28,6º da exceção a essa 
regra referem-se às instituições 5 e 7. A instituição 5 
propõe vivência inclusiva, desenvolve um trabalho co-
erente com sua proposta de inserção do aluno com e 
sem deficiência (s) no mesmo processo educacional. 
Seus representantes afirmam dar apoio aos professo-
res e a todos os envolvidos no movimento inclusivo. As 
resistências que emergem no dia a dia escolar, nesse 
contexto, são trabalhadas e enfrentadas como compo-
nentes da quebra de preconceitos. A não camuflagem é 
importante no confronto das resistências a essas ques-
tões, sobre as quais os profissionais sentiram-se à von-
tade para falar, apontando as dificuldades.
Na Instituição cinco é nítida a revolução que pro-
gressivamente faz, avançando na quebra de paradig-
mas: os alunos com e sem deficiência (s) encontram-se 
nos intervalos das aulas conversando normalmente, 
brincando, sem a menor intervenção de qualquer adul-
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to; nas salas de aulas há um entrosamento entre todos. 
Ficou patente que a inclusão não é um processo aca-
bado e pronto, mas que se (re) estrutura no cotidiano 
escolar. Para tanto, a instituição precisa estar verdadei-
ramente aberta, disposta e atenta para enfrentar esse 
cotidiano efetivando as quebras de paradigmas estig-
matizantes. 
Nas instituições um, dois, seis e sete, que vivenciam 
a segregação, 57,1% da população alcançada, foram 
percebidas as questões dos estigmas, mecanismos de 
defesa e preconceitos de forma mais acentuada, em-
bora o critério de estigma não tenha sido registrado na 
instituição sete. Não constatamos práticas homogêne-
as, nem pedagogias delineadas; há diferenças no lidar 
com a segregação; a Instituição 1 apresenta certo des-
caso, desde o espaço físico em que se encontra, quase 
que abandonado, até as questões pedagógicas, sem 
um planejamento e uma preparação do trabalho que se 
desenvolve com os alunos, além do fato de o professor 
não ter uma formação adequada para essa modalidade 
de educação.  
Nessa mesma linha da segregação, vimos que a Ins-
tituição sete tem proposta mais clara nos seus procedi-
mentos, embora sem um planejamento e sem clareza 
de uma linha teórica. Preocupa-se com o desenvolvi-
mento de habilidades dos alunos com deficiência (s) 
nas oficinas de arte. Os pais se envolvem e participam 
do processo de aquisição de materiais, não só para es-
sas oficinas como também para a reforma da escola, 
reforçando os pleitos institucionais de colaboração 
junto às empresas locais, promovendo festas para arre-
cadar fundos para a instituição e, até mesmo, quando 
necessário, fazem suas próprias doações. Essa parceria 
mostrou-se positiva para os alunos que se apresentam 
visivelmente confortados com o envolvimento dos pais 
nos problemas da escola. 
Já a Instituição dois tem uma forma planejada, pró-
pria, de vivenciar a segregação; a direção pontua que 
não segue qualquer teórico da aprendizagem e sua 
resistência à inclusão é notória. Os alunos são vistos 
como detentores de déficits enfatizados pelo diagnós-
tico, o que, por sua vez, impede o desenvolvimento da 
inteligência dos alunos com deficiência (s), em detri-
mento mesmo da zona de desenvolvimento proximal.
A instituição seis, que propõe vivências segregati-
vas e inclusivas, funciona como palco de conflitos, an-
gústias e resistências por parte de todos, desde a dire-
ção até os professores, alcançando também os alunos 
segmento no seio do qual se instala um mal estar en-
tre os colegas com e sem deficiência (s). Nela, vimos 
os estigmas, mecanismos de defesa e preconceitos 
emergirem de todos os “cantos” e não percebemos a 
intenção de trabalhá-los em qualquer dos segmentos 
envolvidos. Os professores não demonstraram clareza 
da sua função social e pedagógica, mostraram-se re-
sistentes a todo tipo de trabalho com os alunos com 
deficiência (s). Alguns deles revelaram certa agres-
sividade no falar, relatando não desejar desenvolver 
a relação de ensino e de aprendizagem ou o contato 
com esses alunos, por considerá-los limitados e de-
ficientes. Verificamos que esses alunos agrupam-se 
entre si e isolam-se do restante do grupo. A institui-
ção enfatiza suas limitações, negando-lhes o espaço 
para o desenvolvimento. 
A Instituição três, que propõe vivências inclusi-
vas, apresentou-se confusa, insegura e desprovida do 
conhecimento teórico-prático necessário à inclusão. 
Encontramos aí professores angustiados e sem qual-
quer acompanhamento, supervisão ou apoio no de-
senvolvimento do seu trabalho. Nessa Instituição, os 
estigmas, os preconceitos e os mecanismos de defesa 
emergem de forma camuflada, por trás da proposta in-
clusiva. Também apresentou-se-nos alheia ao processo 
inclusivo a Instituição quatro, embora dita inclusiva. 
Os professores se contradiziam nas suas próprias fa-
las, revelando suas angústias; nem a direção da escola 
demonstrou acreditar no processo de desenvolvimento 
das pessoas com deficiência (s). 
Dessa forma constatamos que a vivência segrega-
tiva, no período pesquisado (2002 a 2004), não surtia 
efeito salutar para as pessoas com deficiência, como 
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observamos nas Instituições um, dois, seis e sete. Por 
outro lado, vimos que não é suficiente dizer que a pro-
posta é inclusiva para que os efeitos mostrem-se supe-
riores qualitativamente: é preciso conhecer e dominar 
procedimentos, acreditar na inclusão, investir no apoio 
e supervisão de todos os que fazem parte da instituição 
escolar. Não se faz política pública sem acompanha-
mento e controle não só do Estado como da sociedade 
civil. Política pública não é um rótulo nem se faz me-
canicamente, mesmo quando cercada de legislação e 
pactos internacionais. Caso a escola não se proponha à 
mudança de princípios e valores estigmatizantes, como 
vimos em embrião nas instituições três e quatro, entra-
mos no faz-de-conta: faz-de-conta que educamos, faz-
-de-conta que ensinamos, faz-de-conta que incluímos; 
faz-de-conta que vivemos! 
A falta de clareza das instituições educacionais, 
tanto segregativas quanto inclusivas, em relação à 
proposta pedagógica em curso, os estigmas, precon-
ceitos e mecanismos de defesa que emergiram o tem-
po todo nas relações interpessoais, seja no dia a dia 
da escola seja no cotidiano da vida familiar, impõem 
que os responsáveis pela política pública da inclusão 
trabalhem novos paradigmas, de modo a desencadear 
efetiva reforma do pensamento. Urge uma revolução 
na forma de pensar para que a prática excludente seja 
superada, inclusive aquela que penetra as institui-
ções ditas inclusivas. 
Ousamos concluir que, para superar a excludên-
cia no seio da política de educação inclusiva, que 
se desenvolve sob a hegemonia da ideologia cal-
cada na competição, produção material e explora-
ção de muitos por poucos, urge a ação organizada 
da sociedade civil para retomar o controle dessas 
práticas, cobrando a aplicação das políticas inclu-
sivas, radicalizando seus próprios discursos. Assim, 
os diferentes espaços educativos (incluindo-se não 
só as escolas, mas a família, o trabalho, a igreja, 
a mídia e outros) sofrerão efetivas demandas para 
repensarem e reconstruírem relações interpessoais 
salutares, a partir do princípio básico de aceitação 
do outro como um ser especial, independentemen-
te de sua compleição física. Nesse panorama iden-
tifica-se o papel da formação inicial e continuada 
docente.
Finalizamos denunciando a manipulação, o do-
mínio das instituições que detêm o poder com pa-
drões de normalidade, e afirmando a esperança no 
educador do futuro, protagonista de um novo estilo 
de pensamento e atitudes nas relações intrapesso-
ais, superando rótulos e indiferenças em favor da 
educação inclusiva. Esta é a reforma de pensamento 
e ação de que necessitamos neste século: o reconhe-
cimento da condição humana, da luta concreta pela 
superação da cultura do sofrimento em favor da feli-
cidade de cada homem.
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